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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU No 130/2024

Juliano Marcos Va
Diretor Pre

e de Souza

ENDEREÇo PARA coRREsPoroÊlcrn
Manacapu ru-AM.

CNPJ/CPF: 28.759. 31 6/000 1 -80

ForE: (92) 99339-5647

REcrsrRo No IP AÃM: 1011.0717

ArrvrDADE: lndústria Madeireira

Rosa Mâriette veira Geissler
cnrca

Benjamin Roberto, no 1049, São José,

INscRrÇÂo Esrloulr.: 05.397.835-8

E-MA .: elifranluna@gmail.com

PRocEsso Ns: 23309 D023 -20

Rua

PoTENCTAL Por-uroon/De cRADADoR: Pequeno PomE: Pequeno

PRÁzo DE \'Àl.rDÂDE DEST-{ LICENÇA: 02 ANos.

A encãs:
. Estâ liccnçr é compostâ de 2l rcstriçõc6 e/ou cotrdiçõcs constrtrtes no verso, cujo nâo

cumprimento/ate[dimerto sujeitrrÁ s sus inürlidâÉo e/ou rs petrrlidrdes previstss em normas.
. Estr lice[çs nâo comprovs trem substitui o documento de propriedade, de possc ou de domínio do

imóvel.
. Estâ licença dcye permânecer nâ localiaçtro ds otividade e exposta de forma visível (frcotc e verso).

Manaus-AM, llJUNml
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www.ipaam.am.gov.br
twitter.com/lpâamAM1
instagram.mm/@ipaamam
fa€ebook.com/@ipaamAM

lnstituto de Proteção
Ambientaldo Amazonas

IPAAM
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O INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS _ IPAAM.
no uso das atribuiçôes que lhe confere a Lei no 3.785 de 24 de Julho de 2012. expede a

presente Licença que autoriza a:

IxrEnrssnoo: F R de Menezes Ltda.

Loc.ulzlçÂo DA ArrvrDADE: Rua Benjamin Roberto, no 1049, São José, nas
coordenadas geográÍicas 03"17"18,66'S e 60'37'4't,79'W; Manacapuru-AM.

FTNALTDA-DE: Autorizar o funcionamento do depósito e a comercialização de.madeira
serrada e/ou beneficiada.

gabinete@ ipaam.âm.gov.br
F one :(921 212357 21 t 21 23ô7 31

Av. Mario Ypiranga, 3280, Parquê
Dê2, cEÊ: 69050:030 - ManauíAM
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RESTRIÇÔES E/OU CONDIÇÔES Df, VALIDADE DESTA LICENçA- LAU N' I3O/2024

I. O pedrdo de liceociamento e a respectiva concessào da mesma, só t€rá validade quatrdo publicada DiáLrio Oficial do

Estado, periódico regional local ou local de grande circulaçâo, em meio eletrônico de comunicação mantido pelo IPAAM,
ou nos muais das hefeihlras e Câmaias Municipais, confoÍme arl.24, da Lei n'.3.785 de 24 dejulho de 2012:

2. ldentiÍiçü a tuea do emprêendimento com placa, conforme modelo IPAAM.
3. A solicitaçào da renovaçâo da Licença Ambiental deverá ser requerida nlún pmzo minimo de 120 dirq antes do

vencimento, conforme aÍ.23, da Lei n'.3.785 de 24 de julho de 2012;
4. A pÍesente Licença está sendo concedida çom base nas informações constantes no pÍocesso-o'. 233(»2023-20
5- Toda e qualquer modificação introduzida no pÍojeto após a emissào da Licença implicani na suâ automática invalidaçào.

devenô ser solicitrda nova Liccnça, com ônus para o interessado.
ó. Esta Licença é yriiida apems para a localização, arividade e finalidade coflstante na mesma, devendo o inteÍessado

reque.eÍ ao IPAAM nova Licença quando houveÍ mudança de qualquer um destes iteos.
7. Esta Licença nâo dispensa e nem substitui neúum documento exigido pela Legislaçâo Fed€Íal, ,Estadual e Municipal e

nem substitui neúum docune o exigido pela Legislaçào Federal Estadual e Municipal.
8. CumpriÍ com as medidas de minimizaçâo dos impaclos descritos no Projeto de Implânt8ção.
9. O amazenamento temporário dos reslduos do empreendimento deverá seÍ realizado em local apropriado e destinados,

coÍrforme Plalo de Gerenciamento de Residuos Sólidos Industriais - PGRSI simplif,cado apÍovado pelo IPAAM, alé que
seja rçalizada a destinaçiio dos mesmos.

10. E proibido o lançamento de residuos in natuÍ4 poÍ tempo indeterminado e sua queima a céu abeío ou em recipientes.
instalações e equipaoeítos nâo licenciados para essa finalidade ou em desacordo com o prqieto apÍovado.

I l. AdoraÍ o sistema eletrônico de Contsole de Produtos Florestais (sistema DOF) para a eotrada e saida de matéria-prima
Ílorestal inclusive os resíduos industriais (exceto serragem), informando ainda: a) a conversão de produtos floresais poÍ
meio do pÍocessamento industrial'ou processo semimecanizado, Íespeitando os limites mâximos de coeficiente de
rendimento volumétrico; b) a desrinaçào final para operaçôes que Íesultam na saidâ do produto. íloresta.l do fluxo de
c,onúole, mediante a sua utilüaçeo ou aplicação final, ou pels transformaçilo em produto acabado paÍa efeito de

atualização contábil junto ao Sistema DOF.
12. Qualquer pessoa, flsica ou júdic4 que explore, industrialize, beneficie, utilize e consuma produtos e subprodutos

florestais está ob.igado a comprovar a legalidade de suâ origem (Aí. l0 daLei 2-416/96) devendo manter em arquivo m
empresa o romaneio dos produtos, DOF e Íespectivas Notas Fiscais, além de manteÍ a maté.ia prima organizada por tipo e
espécie, objetivando a ,astreabilidade e confeÍência durante as opeÍações de monitorarneoto ç Íisçalizaçâo de forma a
permitir o rastÍeamento da madeira desde a sua localizaçào na florcsta.

13. O volume Íisico dos produtos íloÍesÍais coírabilizados no Páúo deve ser uma represeotaçâo fiel do saldo no sistema DOF.
devendo o usuáÍio reâlizâÍ o canrole e mSnteÍ atualizado os seus estoques diariarnente, seodo a admitida variação de até

ly/o (&z pot cetrto) nas dimensões das peças de madeira serrada. desde que,nâo ultrapasse l0% (dez por cento) do
volume total em estoque ou em carg4 estando o usuário sujeito iis sanções pÍevhtas na legislação ambiental em caso de

desconformidade enhe os saldos contabilÍzados e as quantidadês dos estoques fisicos existentes.
14. Eventuais divergências contábcis, inclusive provenientes de perdas residuais em hanspone ou armazenagem, incêndios,

intempéries e outras, deverão ser imediatamente informadas ao IPAAM que, mediante anáiise do mérito, promoverá os

devidos ajustes adminisúativos, sem pÍejuizo de eventuais sanções administrativas çabiveis, em caso de.omprovada
conduta irÍegülaÍ por paíe do usuário.

15. MaoteÍ atualizldas diariamentgas tabelas de romaÍeio, apÍesentando-as aos órgãos âmbienlais competentes duiante âs

üstorias técniças e fiscalizaçies.
ló. Deverão constaÍ no romaneio das toras, no miíimo, produto, nome vulgaÍ, esÉcie, espessura, laÍguÍa, comprimento,

número de volume melodo
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Deverâo, obrigatoriaÍnente, acompanhar o transpone dos produios e subprodutos o DoF. Nora l-iscal. c o romaneio para

conferência pelo destinatii{io, bem como de equipes de fiscalizaçâo.
A entrada ou saida de materia prima do empreendimento cujo kanspone seja considerado econômica ou log,sticamentc
inviável deveÍá scr devidamentejustificada
lndicios de comercialüaçâo inegular de créditos no sistema DOF constalados poÍ meio da análisc dos relatôrios de

atividades. acompanhamento do sislema DOf. monitoramenlo Íe rolo ou de vistoÍias,'liscalizâção podem acarÍetar na
suspensào do pátio.
Confirmados os indicios de comcrcializaçào irÍegular de créditos no sistema DOF será procedido a suspensào e/ou
cancelamento da Licença Ambienral Única LA[J.
O detentor e o responsável técqico do empreendimento se suleitam às sançôes administrativas na medida de sua
culpab,l,dade

Produto Nome Vulgat EsDécie l-sp LaÍc. Comp N" de peças vol. (mr)
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